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RESUMO 

 
Em nossa vivência ao longo de alguns anos de magistério, tanto no Ensino Fundamental, quanto no 

Ensino Médio, verificamos que a grande maioria dos alunos do Ensino Fundamental não consegue 

relacionar, interpretar, analisar, discutir e recriar o conhecimento que é aprendido em sala de aula. 

Várias alternativas podem facilitar o processo ensino-aprendizagem e uma delas é o uso dos espaços 

não-formais como recintos extremante importantes para uma boa aprendizagem, principalmente no 

laboratório vivo que temos que é a Floresta Amazônica. Por outro lado, acreditamos que não é 

somente retirando os alunos de sala de aula e conduzindo-os a esses espaços, sem ter clareza dos 

fundamentos que sustentam aquela forma de ensinar, resultará no êxito da aprendizagem dos alunos. 

Por isso, acreditamos que a Aprendizagem Significativa, como epistemologia, pode servir de subsídio 

para essa situação. Este trabalho propõe a aprendizagem significativa como epistemologia para o 

ensino de ciências em espaços não formais. 

.   

PALAVRAS-CHAVE: Aprendizagem Significativa - Espaços não formais - Epistemologia 

INTRODUÇÃO 

 

 Vivemos em contato direto com o conhecimento programado, linearizado e com um 

currículo extremamente ―engessado‖. O conhecimento é passado diretamente, de forma 

unilateral. De um lado, o professor, do outro, o aluno. Essa divisão contribui 

significativamente para o declínio do processo ensino-aprendizagem. É perceptível que a 

grande maioria dos professores ainda se comportam como os ―donos do saber‖.   

 Em nossa vivência ao longo de alguns anos de magistério, tanto no Ensino 

Fundamental, quanto no Ensino Médio, verificamos que a grande maioria dos alunos do 

Ensino Fundamental não consegue relacionar, interpretar, analisar, discutir e recriar o 

conhecimento que é aprendido em sala de aula. Muitos dos assuntos que são explorados pelos 

professores não têm nenhum sentido e/ou significado com a vida daquele aluno.   

 No Ensino Médio a situação também não é tão diferente. A grande maioria dos 

estudantes que deixa o Ensino Médio, muitos apresentam uma grande defasagem em escrever 

um texto dissertativo ou mesmo exporem suas idéias de maneira clara e consistente. Segundo 

dados do PISA (Program for International Student Assesment), realizado com alunos na faixa 

etária de 15 anos, o Brasil ocupa a 52º posição no Ensino de Ciências, numa relação de 57 

países. Particularmente em relação ao Amazonas, nos últimos ENEMs (Exame nacional do 

Ensino Médio) Manaus-AM ocupou as últimas posições.  

 Uma aprendizagem somente terá sentido se estiver atrelada a vários outros 

significados como, por exemplo, o conhecimento prévio apresentado pelo aluno. Várias 

alternativas podem facilitar o processo ensino-aprendizagem e uma delas é o uso dos espaços 

não-formais como recintos extremante importantes para uma boa aprendizagem, 

principalmente no laboratório vivo que temos que é a Floresta Amazônica. O fato desses 

espaços serem tão diferentes da escola é que proporciona motivação e interesse tanto por parte 

dos professores como dos estudantes. Os primeiros vêem nesses espaços oportunidade de 
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dinamizar suas aulas estimulando os estudantes para novas aprendizagens, enquanto que para 

os segundos é uma oportunidade de aprender coisas novas (ou as mesmas coisas de maneira 

nova) em um lugar diferente da escola (VIEIRA, 2005). 

 Por outro lado, acreditamos que não é somente retirando os alunos de sala de aula e 

conduzindo-os a esses espaços, sem ter clareza dos fundamentos que sustentam aquela forma 

de ensinar, resultará no êxito da aprendizagem dos alunos. Por isso, acreditamos que a 

Aprendizagem Significativa, como epistemologia, pode servir de subsídio para essa situação. 

 Para sustentá-la nesta proposição, partimos do princípio de que todo nosso 

conhecimento, independente de sua origem ou forma como é elaborado, constitui nossa 

estrutura cognitiva que registra, armazena e ordena as informações que nos chegam durante 

toda vida, estando em constante modificação pela interação e posterior remodelação com 

novas informações, conforme propõe Ausubel (1978). 

 Sob essa ótica, as nossas escolhas geram possibilidades de vida por meio de nossos 

olhares, de nossos gestos, de nossas palavras, dos nossos saberes. A nossa inteligência não 

pode e não deve permitir escolhermos o outro tipo de vida: a copiada, a programada, a 

treinada, a reproduzida. Simplesmente uma vida que já nasce morta, como um zumbi, ou 

talvez, mais triste do que isso, uma vida que nunca conhecerá suas potencialidades de criar o 

novo, o belo, de olhar para velhos problemas e ver nele novas soluções. 

  

A EPISTEMOLOGIA DA APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA 

 

 David Ausubel, judeu nascido, em 1918, na cidade de Nova York, graduou-se em 

Psicologia, tendo se destacado nas áreas de psicologia do desenvolvimento, psicologia 

educacional, psicopatologia e desenvolvimento do ego. Trabalhou durante toda a vida, 

aposentando-se apenas aos 75 anos (em 1994), ainda que se mantivesse produtivo — 

pensando e escrevendo, até sua morte. A maior contribuição de Ausubel foi a proposição de 

uma teoria explicativa do processo de aprendizagem humana, embasada nos princípios 

organizacionais da cognição, valorizando, então, o conhecimento e o entendimento de 

informações e não meramente a memorização mecânica (―decoreba‖). Tem como pressuposto 

principal a relação de conteúdos, que vão se agregando de forma hierarquizada e mais 

complexa de acordo com a ligação a conhecimentos prévios — os chamados subsunçores —, 

os quais funcionam como ―âncoras‖, propiciando tanto a aprendizagem, quanto o crescimento 

cognitivo dos indivíduos. Desta forma, o processo de construção do conhecimento se dá de 

forma individualizada e correlacionada com a aprendizagem prévia, que o sujeito carrega em 

seu repertório cognitivo. Torna-se claro que a utilização das experiências trazidas por cada 

estudante é fundamental para que a ancoragem de conteúdos se dê de forma efetiva e 

duradoura, consistindo, assim, em aprendizagem significativa. 

 Ausubel propõe que a rede de conhecimento se construa através da associação da nova 

informação, a qual está sendo vista pela primeira vez, a conhecimentos já aprendidos e 

vivenciados, isto é, a nova informação deve ser incluída em um cabedal de conhecimentos 

prévios. Após essa relação, consolidada pela agregação aos ―subsunçores‖, cria-se um novo 

e/ou mais abrangente conceito. Ao se somar, nesse processo, a experimentação ao estímulo e 

interação com o aprendiz, tem-se maior chance de obtenção de uma aprendizagem realmente 

significativa. Neste ponto, vale ressaltar que o equilíbrio cognitivo é certamente um estado 

dinâmico, sendo capaz de construir e manter a ordem funcional e estrutural do sistema num 

eterno processo de construção-desconstrução-reconstrução. 

 Dessa forma aprender significativamente é, pois, o grande objetivo. Os padrões 

dogmáticos de uma educação disciplinadora e bancária são quebrados e a relação 

professor/aluno se transforma em uma relação mestre/aprendiz, sem a rigidez de papéis pré-
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fixados. Há, então, flexibilização da participação dos atores, na medida em que o aprendiz é 

também mestre e vice-versa. Ademais, o professor se comporta como modelo para os alunos, 

ao incentivá-los ao exercício da aprendizagem significativa, tendo sempre em mente que o ser 

humano é um sujeito inacabado — logo, em constante elaboração. Nesses processos, a 

interação entre o novo conhecimento e o já existente faz com que ambos se transformem. O 

conhecimento adquirido terá mais consistência, já que será modificado, integrado e usado, não 

apenas no momento da aprendizagem, mas em futuras situações de ensino e de vida.  

 A aprendizagem significativa requer um esforço do aluno em conectar de maneira não 

arbitrária e não literal o novo conhecimento com a estrutura cognitiva existente. É necessária 

uma atitude proativa, pois numa conexão uma determinada informação liga-se a um 

conhecimento de teor cor-respondente na estrutura cognitiva do aprendiz; e em uma conexão 

não literal a aprendizagem da informação não depende das palavras específicas que foram 

usadas na recepção da informação. Desse modo, podemos ter uma aprendizagem receptiva 

significativa em uma sala de aula convencional, onde se usam recursos tradicionais tais como 

giz e quadro-negro, quando existiram condições de o aprendente transformar significados 

lógicos de determinado conteúdo potencialmente significativo, em significados psicológicos, 

em conhecimento construído e estruturado idiossincraticamente. Um aluno que tenha 

conhecimentos prévios sobre as características de mamíferos terrestres usará esses atributos, 

quando se deparar com novas informações sobre mamíferos aquáticos. Esses conhecimentos 

(sangue quente, respiração através do oxigênio gasoso, gestação interna, etc.) auxiliarão a 

entender o comportamento dos mamíferos aquáticos e servirão como âncora na aquisição do 

novo conhecimento. 

 Na interação entre o conhecimento novo e o antigo, ambos serão modificados de uma 

maneira específica por cada aprendente, como consequência de uma estrutura cognitiva 

peculiar a cada pessoa. Depois do aprendizado sobre mamíferos aquáticos, o aluno terá uma 

concepção mais inclusiva sobre os mamíferos, onde antes só existiam os terrestres. E, por 

outro lado, ao aprender as características do movimento dos mamíferos aquáticos, ele saberá 

que o formato dos corpos desses animais obedecem às mesmas leis da hidrodinâmica, também 

obedecidas pelos peixes. 

 Ausubel (1980, 2003) sugere o uso da aprendizagem mecânica quando não existirem 

na estrutura cognitiva do aluno idéias-âncora (subsunçor) que facilitam a conexão entre esta e 

a nova informação, quando não existirem idéias prévias que possibilitem essa ancoragem. O 

ser humano apresenta a tendência de aprender mais facilmente um corpo de conhecimentos 

quando ele é apresentado a partir de suas idéias mais gerais e mais inclusivas (Ausubel et al., 

1980; Ausubel, 2003) e se desdobrando para as idéias mais específicas e menos inclusivas. 

Considerando essa característica da construção de significados, Novak e Gowin (1999) 

propuseram a construção de mapas conceituais como estruturador do conhecimento. Uma 

maneira de se construir um mapa conceitual de determinado conteúdo é nomear quais os seus 

conceitos mais importantes e a seguir o mais importante dentre aqueles que foram listados. 

Dessa maneira se elege o conceito raiz desse mapa, e o passo seguinte seria a construção de 

uma segunda geração com a escolha dos conceitos imediatamente menos inclusivos que o 

conceito raiz. As gerações subseqüentes seriam construídas à semelhança do que foi descrito 

para a segunda geração.  

 

O PROFESSOR EPISTÊMICO 

 

 Na sociedade brasileira contemporânea novas exigências são acrescentadas ao trabalho 

dos professores. Com o colapso das velhas certezas morais, cobra-se deles que cumpram 

funções da família e de outras instâncias sociais; que respondam à necessidade de afeto dos 



  

 

4 

alunos; que resolvam os problemas da violência, das drogas e da indisciplina; que preparem 

melhor os alunos para as áreas de matemática, de ciências e tecnologia para colocá-los em 

melhores condições de enfrentar a competitividade. 

 É nesse contexto que se faz necessário ressignificar a identidade do professor. O 

ensino, atividade característica dele, é uma prática social complexa, carregada de conflitos de 

valor que exige posturas éticas e políticas. Ser professor requer saberes e conhecimentos 

científicos, pedagógicos, educacionais, sensibilidade, indagação teórica e criatividade para 

encarar as situações ambíguas, incertas, conflituosas e, por vezes, violentas, presentes nos 

contextos escolares e não escolares. É da natureza da atividade docente proceder à mediação 

reflexiva e crítica entre as transformações sociais concretas e a formação humana dos alunos, 

questionando os modos de pensar, sentir, agir e de produzir e distribuir conhecimentos. 

 O trabalho docente está impregnado de intencionalidade, pois visa à formação humana 

por meio de conteúdos e habilidades, de pensamento e ação, o que implica escolhas, valores, 

compromissos éticos. Portanto é necessário que o professor reflita sobre sua própria prática 

(Schön, 1992); que seja crítico quanto ao que mudar e para que mudar (GARCÍA, 1992). 

 Para Zeichner (1992), quando o professor reflete sobre sua prática, o ensino é encarado 

como uma forma de investigação e experimentação. A reflexão sobre a ação acontece quando 

o professor pensa a respeito de suas ações de maneira retrospectiva, isto é, pensa sobre sua 

reflexão-na-ação. 

 

O PROFESSOR EPISTÊMICO E A UTILIZAÇÃO DE ESPAÇOS NÃO FORMAIS 

 

 Pensando sobre professor epistêmico é preciso levar em conta que todo saber é 

resultado de um processo de construção de conhecimento. Por isso, dominar conhecimentos 

não quer dizer apenas apropriação de dados objetivos pré-elaborados, produtos prontos do 

saber acumulado.  

 Em meio a este significado um elemento importante para a evolução consciente dos 

conhecimentos do professor é a reflexão. Através deste conceito, o professor poderá obter as 

respostas convenientes para questões levantadas a respeito dos novos rumos a serem seguidos, 

visando melhoria na qualidade do ensino e aprendizagem. Dentro do que foi exposto acima, 

compreendemos que a prática reflexiva confronta- se com a racionalidade técnica, na medida 

em que o professor reflexivo necessariamente é um investigador em sala de aula, afastando-se 

das técnicas e manuais pré-elaborados pelos investigadores acadêmicos. 

 Assim, ao aparecer uma situação perturbadora, ―fatos‖ serão levantados e analisados 

para que surjam ―idéias‖(soluções possíveis). Os ―fatos‖ e as ―idéias‖ são os dois fatores que 

não podem faltar em uma atividade reflexiva. 

 Trazendo essas reflexões para o Ensino de Ciências, compartilhamos com o 

pensamento de Bianconi & Caruso (2005) ao afirmarem que Ensinar Ciências é mais que 

promover a fixação de termos científicos, é privilegiar situações de aprendizagem que 

possibilitem ao aluno a formação da sua bagagem cognitiva. 

 Desta forma o professor epistêmico deve ficar atento para as múltiplias alternativas 

que surgem para se ensinar ciências, já que pesquisas junto aos professores apontam que os 

espaços fora do ambiente escolar (ou da sala de aula), conhecidos como não – formais, são 

percebidos como recursos pedagógicos complementares às carências das escolas, como por 

exemplo, a falta de laboratório, que dificulta a possibilidade de ver, tocar e aprender fazendo.   

 De acordo com Lima et al (2007, p.188) a escola é um espaço privilegiado para 

promover alternativas teóricas e práticas que fomentem atitudes para melhorar a relação do 

homem com o seu entorno, visando a conservação da natureza. Promovendo assim, ações que 
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visem ―despertar uma consciência critica em relação a exploração dos recursos naturais, 

estabelecendo relações entre o conhecimento científico e o cotidiano‖ (SILVA, 2007, p.284). 

 

AQUISIÇÃO E RETENÇÃO DE CONHECIMENTOS EM ESPAÇOS NÃO FORMAIS 

 

 Em um artigo sobre a alfabetização científica feito com estudantes das primeiras séries 

do Ensino Fundamental, Lorenzetti e Delizoicov (2001, p. 8) afirmam que: Os espaços não 

formais compreendidos como museu, zoológico, parques, fábricas, alguns programas de 

televisão, a Internet, entre outros, além daqueles formais, tais como bibliotecas escolares e 

públicas, constituem fontes que podem promover uma ampliação do conhecimento dos 

educandos. As atividades pedagógicas desenvolvidas que se apóiam nestes espaços, aulas 

práticas, saídas a campo, feiras de ciências, por exemplo, poderão propiciar uma 

aprendizagem significativa contribuindo para um ganho cognitivo. 

 Os autores afirmam que as aulas desenvolvidas nesses espaços podem ampliar as 

possibilidades de aprendizagem dos estudantes, proporcionando- lhes um ganho cognitivo. De 

acordo com Queiroz (2002), isso só é possível devido às características do espaço não-formal, 

que desperta emoções e serve como um motivador da aprendizagem em ciências. 

 Fernandes (2007) destaca dois trabalhos que confirmam a tese de que existe um ganho 

cognitivo em atividades de campo: o primeiro trata-se da pesquisa de um grupo liderado por 

Mark Rickinson, que revisou 150 trabalhos sobre atividade de campo, publicados em inglês 

entre os anos de 1993 e 2003, onde detectou-se que esse tipo de atividade (dentre elas a visita 

bem planejada a espaços não-formais) pode ter um impacto positivo na memória de longo 

prazo dos estudantes, devido às características marcantes dessas visitas; outro trabalho é 

aquele desenvolvido por Patrícia Morrell, que corrobora essas afirmações após a aplicação de 

pré-testes e pós-testes, a 700 estudantes que participaram de uma visita a um ambiente 

natural. Além dos resultados dos testes aplicados logo após a visita ter mostrado uma 

significativa melhora na aprendizagem dos conteúdos em relação aos pré-testes, um teste 

aplicado três meses depois comprovou que o rendimento dos estudantes foi apenas meio 

ponto, em média, menor do que aqueles testes aplicados depois da visita, sugerindo a 

durabilidade da aprendizagem adquirida em visitas a ambientes naturais. 

 Ainda, segundo Rodrigues e Martins (2005, p. 1-2): Os ambientes de ensino não-

formal assumem cada vez mais um papel de grande relevância na educação em, para e sobre 

Ciências [...], sendo considerados como espaços ideais de articulação do afetivo, do emotivo, 

do sensorial e do cognitivo, do abstrato e do conhecimento intangível, da (re)construção do 

conhecimento. 

 Percebemos que Rodrigues e Martins (2005) ampliam a relevância dos espaços não-

formais na educação científica, pois além do ganho cognitivo detectado anteriormente, 

destacam outros aspectos da aprendizagem como o afetivo, o emotivo e o sensorial. Nesse 

sentido a pesquisa realizada por Seniciato e Cavassan (2004, p. 145) sobre as emoções e 

sensações dos estudantes durante uma aula em ambiente natural e sua relação com a 

aprendizagem dos conteúdos curriculares de ciências, traz contribuições importantes quando 

afirmam: O desenvolvimento das aulas de Ciências e Ecologia em um ecossistema terrestre 

natural favorece a manifestação de sensações e emoções nos alunos, as quais normalmente 

não se manifestariam durante as aulas teóricas. Dentre as sensações surgidas durante a aula de 

campo, houve as relacionadas às condições abióticas do ambiente – como o frescor e o calor – 

e aquelas ligadas aos fatores bióticos, como o reconhecimento de sons, odores, cores, formas 

e texturas. Nesse sentido, o estímulo dos sentidos esteve, na maioria das vezes, associado a 

sensações positivas, como o bem-estar, a tranqüilidade, a liberdade, a calma e o conforto. [...] 
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todas as emoções e sensações surgidas durante a aula de campo em um ambiente natural 

podem auxiliar na aprendizagem dos conteúdos, à medida que os alunos recorrem a outros 

aspectos de sua própria condição humana, além da razão, para compreenderem os fenômenos. 

 Mais que compreender a realidade trata-se também de considerar as emoções como 

fundamentais nos processos de tomada de decisão e de julgamento moral dos seres humanos, 

conforme afirma DAMÁSIO (2001), e assim inferir que as emoções participam tanto dos 

processos de raciocínio quanto na construção de valores humanos que garantirão a forma pela 

qual o corpo de conhecimentos vai influir na escolha entre as soluções possíveis para a ação 

na vida prática. (ROCHA-TERAN, 2010). 

 Nessa perspectiva, o trabalho em parceria com os espaços não formais, torna-se ainda 

mais significativo na educação das crianças, quando consideramos, como vimos, as 

contribuições desses espaços como recurso para o Ensino de Ciências. Portanto reiteramos 

que os espaços não formais possibilitam uma formação mais integral, com ganhos na 

aprendizagem dos conteúdos curriculares, na formação de valores e atitudes, além de 

desenvolver a sociabilidade. Devido às suas características, que envolvem geralmente um 

caráter lúdico, os espaços não-formais assumem um importante papel na alfabetização 

científica das crianças (ZIMMERMANN - MAMEDE, 2005).  

 Os espaços não formais oferecem a oportunidade de suprir, ao menos em parte, 

algumas das carências da escola como a falta de laboratórios, recursos audiovisuais, entre 

outros, conhecidos por estimular o aprendizado. É importante, no entanto, uma análise mais 

profunda desses espaços e dos conteúdos neles presentes para um melhor aproveitamento 

escolar (VIEIRA et al 2005). 

 

ESPAÇOS NÃO FORMAIS E APRENDIZAGEM SIGNNIFICATIVA: UMA 

CONSTRUÇÃO EPISTEMOLÓGICA 

 

  Ausubel defende que o principal processo de aprendizagem significativa é por 

recepção, não por descoberta. A aprendizagem significativa por recepção não é um processo 

passivo. Pelo contrário, é, necessariamente, um processo ativo, que exige ação e reflexão do 

aprendiz e que é facilitada pela organização cuidadosa das matérias e das experiências de 

ensino; o conhecimento é significativo por definição, resultando de um processo psicológico 

que envolve a interação entre ideias culturalmente significativas, já ―ancoradas‖ na estrutura 

cognitiva particular de cada aprendiz e o seu próprio mecanismo mental para aprender de 

forma significativa. 

 Para Ausubel (2000) a dimensão mais importante onde se desenrola o 

desenvolvimento cognitivo em fases qualitativamente descontínuas é a concreta-abstrata. É 

nesse ponto que os espaços não formais tornam-se ferramentas extremamente poderosas para 

o ensino-aprendizagem. Nessa fase a criança está apta por aprender abstrativamente, 

manipulando materiais que possam facilitar o ensino.  

 Na nossa cultura, a criança em idade pré-escolar é, geralmente, incapaz de 

compreender conceitos a não ser que consiga relacionar, de forma espontânea, os atributos 

específicos abstratos a exemplos múltiplos, mas também específicos, do conceito antes de 

relacionar estes mesmos atributos a ideias relevantes da estrutura cognitiva. De igual modo, a 

criança em idade pré-escolar é incapaz de compreender relações entre abstrações 

proposicionais de ordem superior na ausência de exemplos particulares dos conceitos 

envolvidos. Por outro lado, a criança que frequenta a escola primária consegue compreender, 

de um modo geral, o significado de um conceito, relacionando diretamente os atributos 

específicos apresentados à estrutura cognitiva, desde que lhes forneçam exemplos empíricos 

concretos destes atributos. Contudo, na maioria das culturas e subculturas ocidentais, quando 
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o aprendiz inicia o período do ensino primário, consegue compreender e manipular ideias 

abstratas (conceitos e proposições) e as relações entre as mesmas de um modo direto, ou seja, 

sem a vantagem de quaisquer apoios empíricos concretos. Assim, embora se possam conceber 

fases completas da maturidade cognitiva ao longo da dimensão concreta-abstracta, deve ter-se 

em conta que em qualquer aprendiz em particular a sequência de maturidade no 

desenvolvimento cognitivo supracitada ocorre, em larga escala, de forma separada em cada 

disciplina. Logo, o aprendiz mais velho (do secundário ou da universidade) deve passar por 

todas as três fases quando se confronta com uma nova disciplina. Contudo, os fatores 

responsáveis pelo progresso da maturidade (a existência de um grande conjunto ou ‗massa 

crítica‘ de abstrações estáveis na estrutura cognitiva e de termos transacionais suficientes para 

relacioná-las umas com as outras, bem como uma experiência considerável na compreensão e 

manipulação de ideias abstratas sem a vantagem de apoios concretos noutras disciplinas) são 

transferíveis para a nova disciplina. Por conseguinte, estes fatores aceleram a transição da 

compreensão concreta para a abstrata e, logo, na nova área de matérias. Assim sendo, tendo 

em conta as determinantes do desenvolvimento cognitivo, é possível, com alguns limites, 

acelerar o aparecimento da nova fase da sequência, através do fornecimento de experiências 

escolares construídas, de forma apropriada, pouco antes do final de cada fase. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Sabemos igualmente que a aprendizagem significativa é progressiva, quer dizer, os 

significados vão sendo captados e internalizados progressivamente e nesse processo a 

linguagem e a interação pessoal são muito importantes.  

 Quantas classificações botânicas, quantas famílias zoológicas cujos nomes ainda 

perambulam em nossas memórias como cadáveres insepultos, quantas configurações 

eletrônicas de elementos químicos, quantas fórmulas de física sabidas por um tempo – até o 

dia de uma prova – e depois desejadamente esquecidas. 

 Hoje não se pode mais conceber propostas para um ensino de ciências sem incluir nos 

currículos componentes que estejam orientados na busca de aspectos sociais e pessoais dos 

estudantes. Há ainda os que resistem a isso, especialmente quando se ascende aos diferentes 

níveis de ensino. Todavia, há uma adesão cada vez maior às novas perspectivas (CHASSOT, 

2006). 
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